
 
DIÁRIO OFICIAL Nº.  33.737 de 09/11/2018 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE ESTADO DE ADMINISTRA ÇÃO 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002, DE 06 de Novembro de 20 18 – SEAD 
 

       Normatiza os procedimentos administrativos para realização de pesquisa de 
preços no âmbito da Administração Pública Estadual. 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto Governamental de 01 de janeiro de 2011, publicado no 
DOE nº. 31.824 e tendo em vista  o disposto nos incisos V e VII do art. 2º do 
Decreto Estadual nº 1.626, de 18 de outubro de 2016; e 
Considerando a necessidade de normatizar e sistematizar os procedimentos 
administrativos básicos para realização de pesquisa  de preços para aquisição de 
bens e contratação de serviços em  geral, no âmbito do Poder Executivo do 
Estado do Pará, 
RESOLVE: 
Art. 1º Os procedimentos administrativos para realização de pesquisa de preços, 
visando a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional, fundos 
especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades 
dependentes, na forma prevista no art. 2º, III da Lei Complementar 101, de 04 de 
maio de 2000, obedecerão ao disposto nesta Instrução Normativa. 
Art. 2º A pesquisa de preços, a que se refere o artigo anterior, será realizada 
mediante a utilização dos seguintes parâmetros: 
I -Painel de Preços disponível no endereço eletrônico 
http://paineldeprecos.planejamento.gov.br 
II - Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos 
nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços. 
III - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; 
IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se 
diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 
§1º Os parâmetros previstos nos incisos deste artigo deverão ser utilizados, 
preferencialmente, de forma combinada, devendo ser priorizados os previstos nos 
incisos I e II, competindo à autoridade competente justificar a utilização isolada do 
parâmetro, quando for o caso. 
§ 2º Em todos os casos a metodologia utilizada para obtenção do preço de 
referência deve ser demonstrada no processo administrativo. 
§ 3º Serão utilizadas, como metodologia para obtenção do preço de referência 
para contratação, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na 
pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou 
mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros adotados neste artigo, 
desconsiderados os valores excessivamente baixos e os excessivamente 
elevados. 
§4º Poderão ser utilizados outros critérios ou metodologias, desde que 
devidamente justificados pela autoridade competente. 



 
 
§ 5º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, 
quando houver grande variação entre os valores  apresentados. 
§ 6º Para desconsideração dos preços excessivamente baixos e/ ou elevados, 
deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo 
administrativo. 
§ 7º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade  competente, será 
admitida a pesquisa com menos de três preços  ou fornecedores. 
Art. 3º No caso de construção civil em geral, o custo global de obras e serviços 
de engenharia será obtido a partir do Sistema  Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil  (SINAPI). 
§ 1º Não havendo previsão do item no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 
e Índices da Construção Civil (SINAPI), será efetuada a pesquisa mercadológica, 
na forma prevista no artigo 2º desta I.N, ou utilizada a tabela da Secretaria de 
Estado de  Obras Públicas (SEDOP). 
Art. 4º Em se tratando de obras e serviços rodoviários, será utilizada a tabela do 
Sistema de Custos de Obras Rodoviárias (SICRO). 
Art. 5º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, estes 
deverão receber solicitação formal para apresentação de cotação. 
Parágrafo único. Deverá ser conferido aos fornecedores prazo de resposta 
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado, o qual não será inferior a 
cinco dias úteis. 
Art. 6º Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou 
de intermediação de vendas ou, ainda, de produtos e serviços em promoção. 
Art. 7º Os termos desta Instrução Normativa são facultativos às Estatais não 
dependentes do orçamento  fiscal. 
Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua  publicação. 
Belém-PA, 06 de novembro de 2018. 
ALICE VIANA SOARES MONTEIRO 
Secretária de Estado de Administração 
 

 


